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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 093/2017

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia,
reunido em sessão ordinária no dia 04 de julho de 2017, deliberou, à unanimidade,
pela homologação  do  arquivamento,  nos  termos  do voto  da  Relatoria, dos
Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1.1. Inquérito Civil nº 597.0.100744/2008, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
1.2. Inquérito Civil  nº 032.0.97258/2013, da Promotoria de Justiça de Brotas de
Macaúbas;
1.3.Procedimento Ministerial nº 003.0.169986/2016, da 2ª Promotoria de Justiça
de Meio Ambiente;
1.4.Procedimento Ministerial nº 699.1.21095/2005, da 2ª Promotoria de Justiça de
Itaberaba;
1.5.Procedimento Ministerial nº 003.1.93962/2006, do Grupo de Atuação Especial
de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF;
1.6.Procedimento Ministerial nº 001.0.213004/2012, da 6ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
1.7. Inquérito Civil nº 598.0.234871/2015, da Promotoria de Justiça Especializada
em   Meio Ambiente de Juazeiro;
1.8.  Procedimento Ministerial nº 598.9.28967/2014, da 5ª Promotoria de Justiça
de Juazeiro;
1.9.Procedimento Ministerial nº 708.0.154579/2012, da 5ª Promotoria de Justiça
de Teixeira de Freitas;
1.10. Procedimento Ministerial nº 1112.9.45032/2017, da Promotoria de Justiça de
Ituaçu;
1.11. Inquérito Civil nº 598.0.179450/2014, da Promotoria de Justiça Especializada
em Meio Ambiente com sede em Juazeiro;
1.12. Inquérito  Civil  nº  712.0.154723/2010,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de
Serrinha;
1.13. Inquérito  Civil  nº  701.0.160803/2010,  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Itapetinga.
5.168. Procedimento  Ministerial  nº  678.0.222372/2016,  da  3ª  Promotoria  de
Justiça de Cruz das Almas;
5.169. Procedimento  Ministerial  nº  680.0.188672/2011,  da  2ª  Promotoria  de
Justiça de Castro Alves;
5.170. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.152393/2016,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –
GEPAM;
1.14. Procedimento Ministerial nº 597.0.219186/2016, da 3ª Promotoria de Justiça
de Valença;
1.15. Procedimento Ministerial nº 591.9.34578/2017, da 7ª Promotoria de Justiça
de Lauro de Freitas;
1.16. Inquérito  Civil  nº  692.0.71151/2012,  da  Promotoria  de  Justiça  Regional
Ambiental com sede em Guanambi;
1.17. Inquérito  Civil  nº  003.0.209053/2016,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa da Saúde – GESAU;
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1.18. Inquérito Civil nº 190.0.103804/2016, da 2ª Promotoria de Justiça de Nazaré;
1.19. Inquérito Civil nº 708.0.208874/2012. Da 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira
de Freitas.
1.20. Inquérito  Civil  nº  003.0.77437/2013,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa da Saúde – GESAU;
1.21. Inquérito  Civil  nº  597.0.201290/2014,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de
Valença;
1.22. Procedimento Ministerial nº 596.0.175369/2013, da 2ª Promotoria de Justiça
de Feira de Santana;
1.23. Inquérito  Civil  nº  003.0.233709/2015,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM;
1.24. Procedimento Ministerial nº 003.0.46306/2015, da 5ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente;
1.25. Inquérito Civil nº 600.0.140969/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de Santo
Antônio de Jesus;
1.26. Procedimento Ministerial nº 003.0.240992/2016, da 5ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente;
1.27. Inquérito  Civil  nº  646.0.194650/2009,  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de
Itabuna;
1.28. Inquérito  Civil  nº  590.0.107092/2015,  da  7ª  Promotoria  de  Justiça  de
Camaçari;
1.29. Inquérito Civil nº 678.0.231203/2012, da 3ª Promotoria de Justiça de Cruz
das Almas;
1.30. Procedimento Ministerial nº 593.0.220224/2016, da 1ª Promotoria de Justiça
de Barreiras;  
1.31. Inquérito Civil nº 001.9.9011/2017, da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus;
1.32. Procedimento Ministerial nº 003.0.206169/2016, da 4ª Promotoria de Justiça
do Meio Ambiente de Salvador;
1.33. Procedimento Ministerial nº 069.9.86765/2017, da 2ª Promotoria de Justiça
de Catu;
1.34. Inquérito  Civil  nº  003.0.79658/2016,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa da Saúde – GESAU;
1.35. Procedimento Ministerial nº 678.0.30286/2015, da 3ª Promotoria de Justiça
de Cruz das Almas;
1.36. Procedimento Ministerial nº 597.0.6076/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de
Valença;
1.37. Procedimento Ministerial nº 720.9.59996/2017, da 1ª Promotoria de Justiça
de Riachão do Jacuípe;
1.38. Inquérito Civil nº 712.0.94717/2008, da 2ª Promotoria de Justiça de Serrinha;
1.39. Inquérito Civil nº 708.0.236671/2016, da 6ª Promotoria de Justiça de Teixeira
de Freitas;
1.40. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.42457/2015,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência –
GEIDEF;
1.41. Procedimento  Ministerial  nº  598.0.248389/2016,  da  11ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;
1.42. Inquérito Civil nº 003.0.209236/2012, da Promotoria de Justiça de Habitação
e Urbanismo;
1.43. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.44077/2013,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –
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GEPAM;
1.44. Procedimento  Ministerial  nº   003.0.68664/2016,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.45. Procedimento Ministerial nº 241.0.16316/2016, da 2ª Promotoria de Justiça
de Remanso;
1.46. Procedimento Ministerial nº 608.0.221016/2014, da 4ª Promotoria de Justiça
de Jequié;
1.47. Inquérito Civil nº 681.0.34605/2013, da 2ª Promotoria de Justiça de Euclides
da Cunha;
1.48. Inquérito  Civil  nº  596.0.28514/2011,  da  7ª  Promotoria  de  Justiça  e
Juventude;
1.49. Procedimento Ministerial nº 608.0.201211/2015, da 5ª Promotoria de Justiça
de Jequié;
1.50. Inquérito Civil nº 167.0.192360/2015, da Promotoria de Justiça Especializada
em Meio Ambiente com sede em Mata de São João;
1.51. Inquérito Civil  nº  003.0.78631/2016,  da 5ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;
1.52. Inquérito  Civil  nº  647.0.123648/2015,  da  7ª  Promotoria  de  Justiça  de
Eunápolis;
1.53.  Procedimento  Ministerial  nº  003.0.143411/2016,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Controle Externo da Atividade Policial – GACEP;
1.54. Inquérito Civil nº 003.0.8402/2011, da Promotoria de Justiça Especializada
em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha;
1.55. Inquérito  Civil  nº  003.0.20012/2011,  da  Promotoria  de  Justiça  Regional
Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha;
1.56. Inquérito  Civil  nº  003.0.247729/2014,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF;
1.57. Inquérito  Civil  nº  598.0.141725/2012,  da  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Juazeiro;
1.58. Procedimento Ministerial  nº  003.0.138246/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Barreiras;
1.59. Procedimento  Ministerial  nº  598.0.144008/2015,  da  12ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;
1.60. Inquérito Civil nº 003.0.6880/2016, do Grupo de Atuação Especial de Defesa
da Educação – GEDUC;
1.61. Inquérito Civil nº 596.0.86574/2012, da 21ª Promotoria de Justiça de Feira
de Santana;
1.62. Inquérito  Civil  nº  003.1.42083/2005,  do  Grupo  de  Atuação  Especial  de
Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com Deficiência – GEIDEF;
1.63. Inquérito Civil nº 597.0.85430/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
1.64. Procedimento Ministerial nº 003.0.237870/2012, da 3ª Promotoria de Justiça
de Simões Filho;
1.65. Inquérito Civil nº 596.0.152128/2009, da 2ª Promotoria de Justiça de Feira
de Santana.
1.66. Inquérito  Civil  nº  720.0.153202/2016,  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de
Riachão do Jacuípe;
1.67. Inquérito  Civil  nº  647.0.50985/2014,  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Eunápolis;
1.68. Inquérito Civil nº 111.0.130148/2010, da 3ª Promotoria de Justiça de Dias D
´Ávila;



                                                                                                Publicada no DJE de 11.07.2017

1.69. Inquérito Civil  nº 692.0.71172/2012, da Promotoria de Justiça Regional do
Meio Ambiente com sede em Guanambi;
1.70. Inquérito  Civil  nº  597.0.168925/2011,  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de
Valença;
1.71. Inquérito  Civil  nº  598.0.145680/2015,  da  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Juazeiro;
1.72. Inquérito  Civil  nº  003.0.220014/2015,  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;
1.73. Procedimento Ministerial nº 699.0.76922/2008, da 3ª Promotoria de Justiça
de Itaberaba;
1.74. Inquérito  Civil  nº  003.0.26646/2016,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;
1.75. Inquérito Civil nº 020.0.212642/2014, da Promotoria de Justiça de Barra da
Estiva;
1.76. Procedimento  Ministerial  nº  003.0.55116/2009,  do  Grupo  de  Atuação
Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade  Administrativa  –
GEPAM.
1.77. Inquérito  Civil  nº  598.0.58035/2015,  da  11ª  Promotoria  de  Justiça  de
Juazeiro;
1.78. Inquérito  Civil  nº  692.0.59535/2016,  da  Promotoria  de  Justiça  Regional
Ambiental com sede em Guanambi;
1.79. Procedimento Ministerial nº 241.0.121861/2016, da 2ª Promotoria de Justiça
de Remanso;
1.80. Inquérito Civil nº 003.0.220298/2010, da 6ª Promotoria de Justiça de Meio
Ambiente;
1.81. Inquérito  Civil  nº  003.0.79939/2010,  da  5ª  Promotoria  de  Justiça  de
Candeias;
1.82. Inquérito Civil nº 597.0.11078/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
1.83. Inquérito Civil nº 597.0.96329/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de Valença;
1.84. Procedimento Ministerial nº 592.0.85153/2015, da 5ª Promotoria de Justiça
de Senhor do Bonfim;
1.85.  Inquérito Civil nº 003.0.66810/2015, da 5ª Promotoria de Justiça do Meio
Ambiente;
1.86. Inquérito  Civil  nº  590.0.246530/2016,  da  7ª  Promotoria  de  Justiça  do
Consumidor;
1.87. Procedimento Ministerial nº 590.0.98707/2015, da 7ª Promotoria de Justiça
de Camaçari;
1.88. Inquérito Civil nº 644.0.207508/2014, da 8ª Promotoria de Justiça de Vitória
da Conquista;
1.89. Procedimento Ministerial nº 521.0.102937/2016, da Promotoria de Justiça de
Nova Fátima.

 SALA DAS SESSÕES, 04 de julho de 2017.
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EDIENE SANTOS LOUSADO

                                                Procuradora-Geral de Justiça 

      Presidente do Conselho Superior do Ministério Público 

                            MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
                             Corregedor-Geral do Ministério Público. 

Conselheiros: José Cupertino  Aguiar  Cunha,  Cleonice  de Souza Lima,  Natalina
Maria  Santana  Bahia,  Paulo  Marcelo  de  Santana  Costa,  Margareth  Pinheiro  de
Souza e Nivaldo dos Santos Aquino./////////////////////////////////////////////////////////////////////////////


